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EMENTA: 1 0  Termo Aditivo. Dispensa de 
Licitação ri 0  7/2014 - 005- SEMED. 
Objeto: Locação de imóvel na Rua Erankfurl, 
Quadra 06, Lotes 16, 18. e 20 no Residencial 
Vila Rica, paro extensão da Escola Municipal 
de Ensino Fundamental Eunice Moreira, no 
Município de Porouapebos, no Estado do 
Pará. 
Interessado: A próprio Administração. 

Versa o presente feito sobre o processo de licitação requerido pela 
Secretaria Municipal de Educação - SEMED), na modalidade de Dispensa de 
Licitação, que resultou na locação de imóvel na Rua Frankfurt, Quadra 06, Lotes 16, IS, 
e 20 no Residencial Vila Rico, para extensão da Escola Municipal de Ensino Fundamentei 
Eunice Moreira, no Munidpio de Parauapebas, no Estado do Paró. 

Constam dos autos, que o SEMED, solicita a prorrogação (1° TAC) do 
contrato de locação no  022312014, em mais 12 (doze) meses e o valor mensal de R$ 
6.50000 seis mil e quinhentos reais mensais. 

A SEMED alega que o termo aditivo é necessário devido o imóvel já 
atender satisfatoriamente à Administraçõo Pública, bem como porque os alunos do 
ensino fundamental não comportam na escola sede devido à grande procura por 
matrícula. Alega ainda, que o imóvel possue a estrutura necessária e encontra-se 
bem localizado, além de a locação ser vantajoso para a Administração. 

A Comissão Permanente de Licitação com fundamento no cri. 57, 
inciso II, c/c art. 65, inciso II, da Lei n? 8.666/93 se manifestou favorável à renovação :  
tendo em vista que a Administração Municipal não possui instalações próprias para 
atendimento desta demando e recomendou a celebração do 10  Termo Aditivo ao 
contrato. 

E assim, vieram as aulas para o devida análise quanto à possibilidade 
juridica do referido aditamento ao contrato adminisitativo. 

É o Relatório. 
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Pois bem. Ressalvando-se os aspectos técnicos e econômicos que 
consubstanciaram o requerimento de aditivo, passemos então a presente análise. 

Inicialmente destacamos que as prorrogações dos contratos de 
locação, em que a Administração pública é locatária, são regulares porque tais 
ajustes, conquanto regidos por algumas regras de direito público, sofrem maior 
Influência de normas de direito privado, aplicando em sua essência, a Lei do 
Inquilinato, a qual por sua vez permite prorrogações sucessivas (Lei n °  8.24511991, 
aplicando-se, subsidiaria mente, as normas de direito público e a Constituição 
Federal c/c a inteligência da Lei n° 8.666/93). 

Para subsidiar o entendimento supra, colacionamos os ensinamentos 
contidos no art. 62, § 3 0 , da Lei n°8.666/93, in verbis: 

Ar!, 62 

§ 3 1  AnIica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 67 desta Lei 
e demais normas gerais, no que couber: 

- aos contratos de seauro, de financiamento, de 
lococão em que o Poder Público seja locatário, e aos 
demais cujo conteúdo seja recldo. 
oredominantemente, por norma de direito privado". 
Grifamos.) 

Desta forma, percebe-se que os controlos de locação, em que o 
Administração Pública figure como locatária, reger-se-ao pelas normas de direito 
privado, caracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito. 
mas, corro um contrato da administração, fazendo-se necessário, no entanto, deixar 
expresso, que nestes casos, as normas de direito público aplicar-se-õo 
subsidiariamente. 

É este também o entendimento do Mestre Marçal Justen Filho' ao 
comentar o § 3 0 , do art. 62, acima transcrito: 

`A previsão do § 3 1  está mal colocada e melhor ficaria 
em um dispositivo específico, pois não tem relação 
como o restante do artigo. Fica determinado que o 
regime de direito público aplica-se inclusive àqueles 
contratos ditos 'privados', embora praticados pela 
Administração. Pode ocorrer que a Administração 
Pública Darticlpe dos contratos ditos de'direito privado'. 
Tais contratos, no direito privado apresentam caracteres 
Próprios e não comportam que uma das partes exerca 
as prerrogativas atribuídos pelo regime de direito / 
público, à Administração, 

in Comentários à Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos, 6 Edição, Dialética, pag. 240. 
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Grifamos). 

E. para tanto, destacamos novamente os ensinamentos do Mestre 
Marçol Juslen F11h02, ipSiS  literis; 

A identificação dos serviços de natureza continua não 
se faz a partir do exame propriamente da atividade 
desenvolvida pelos particulares, corno execução da 
prestação contratual. A continuidade do servico retrata, 
na verdade. a permanência da necessidade pública a 
sei' satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços 
destinados a atender necessidades públicos 
permanentes, cujo atendimento não exaure prestação 
semelhante no futuro'. Grifamos.) 

Assim, vislumbra-se, no procedimento em epígrafe, a hipótese de 
renovação do contrato. A propósito da renovação do contrato, o leading case no 
Tribunal de Contas do União é a sempre citada na Decisão n ° . 606/96 Processo n°. 
TC 008.151/94-6), da qual transcrevemos, verbis, o seguinte excerto: 

vale trazer à colação o seguinte excerto da 
consagrado obra do mestre Hely Lopes Meirelles, 
Licitação e Contrato Administrativo, iO° edição, p. 234, 
que diz: Renovação do contrato é a inovacâo no todo 
ou em cade cio ajuste, mantido, porém o seu obieto 
inicial, para continuidade de sua execucõo, com o 
mesmo contratado ou com outrem. A renovação do 
contrato pode exigir ou dispensar Iicitacào, conforme 
as circunstâncias ocorrentes em cada caso. 
Normalmente, o renovação do contrato é feita através 
de uma nova licitação em busco do melhor paro 
continuidade do atividade anteriormente contratada.. 
Mas code ocorrer que as circunstâncias justifiquem urna 
contratacão direta com o atual contratado, renovando-
se apenas o contrato vigente em prazo e outras 
condições de Interesse da Adrnlnistracão. Nesse caso, cl 
Administração deverá enquadrar a renovação de 
contrato na permissão cabível de dispensa de licitação, 
como se fora um contrato inicial, embora escolha o 

2  Obra ciada. I'ág. 521. 
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mesmo contratado do ajiste anterior pelas vantagens 
resu l tantes de 5UG contiriudade...'. (Grifamos). 

Como se vê, a doutrina e jurisprudência aceitam e até recomendam 
a renovação do contrato administrativo, sem que haja a necessidade de uma nova 
licitação, mas, para isso, condicionam a renovação direta aos casos de dispenso do 

art. 24 da Lei ri0 . 8.666. de 21 de junho de 1993- 

E, no caso sub exame, houve o dispensa de licitação, dentro dos 
limites legais, e, conseqüentemente, o celebração do controlo de locação. Assim, 
expirado o prazo de vigência, estabelecido no respectivo termo, espera-se, a sua 
renovação, em homenagem aos princípios da razoabilidade proporcionalidade 
eficiência, economicidade e finalidade - a Administração Municipal não possui 

insta'ações próprias para o atendimento desta demanda. 

Todavia, para complementar o instrução dos autos recomenda-se O 

untada a comprovação do regularidade junto à Fazenda Federal Certidão 
Negativa), bem como a confirmação da autenticidade de todas as certidões 
anexadas aos autos. 

Ex posítís, em face das interpretações acima e invocando os 
princípios básicos norteadores dos atos administrativos, em especial o da supremacia 
do interesse público, bem como pela inviabilidade de competição à vista da 
inexistência de outros imóveis capazes de atender a finalidade almejada pelo 
Município, opinamos: 

- pela prorrogação do contrato administrativo de locação n° 
0223/2014SEMED, celebrado entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas (locatário) 
e leda Maria Costa Coelho (locadora), desde que observada as recomendações 
supro, com vistos à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a 
administração. 

É o parecer. 

Parauopebas/PA, 06 de maio de 2015. 

ELIN E VIANA DJ D'IA 	 QUESIA SIN 6 LUSTOSA 

ADVOGADA DO MuNIcípio 	 PROCURADORA GE L DO MUNICÍPIO 
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